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Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por OUROMINAS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS

E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a
integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Raimundo Soa-

res de Carvalho.

- a .as Sessões (DF), em 24 de agosto de 1993
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MAR, Á. . 10, 	- PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO G, INES UNES - RELATOR

LUIZFERNANDO cçá`vpIRAD' MDIRAES 	 - PROCURADOR DAVISTO EM	 /7'	 FAZENDA NACIO
SESSÃO DE: Cl g DEZ 1993 NAL __

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO,

CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. ri
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10215/000.117/92-78

RECURSO N9 : 103.694

ACORDA° N2 : 101-85.648

RECORRENTE: OUROMINAS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS L a.,

RELATÓRIO 

Ourominas Distribuidora de Títulos e Valores Imobi

liãrios Ltda., qualificada nos autos, manifesta recurso a este Co-

legiado contra a decisão n9 76/92, do Sr. Delegado da Receira Fedei

ral em Santarem-PA, que manteve o Auto de Infração de fls. 01.

Decorre a ação fiscal da constatação por parte da

Polícia Federal, de que um pacote contendo ouro estava sendo acom-

panhado por documentação irregular. Foi lavrado, por conseguinte o

Auto de Infração de fls. 01, por infração ao disposto no .artigo

38, da lei 7450/85, de deu nova redação aos parágrafos 29 e 39, do

artigo 79, do Decreto-lei n9 1598/77, aplicando-se a multa em va-

lor igual à metade da receita omitida.

Cientificada em 07.02.92 (f is. 01), a contribuinte

apresentou a impugnação de fls. 13/27, em 09.03.92, alegando:

- que não omitiu, nem totali nem parcialmente,qual
quer registro contábil de receita;

- que não registrou nenhum custo ou despesa;

- que não praticou qualquer ato tendentea reduzir
o imposto;
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- que ocorreu uma simples transação comercial, corri

queira nos meios auríferos: os postos de compra adquirem o ouro di-

retamente dos garimpeiros; as filiais reunem as aquisições diárias

devidamente acompanhadas das notas de aquisição e informam à filial

que encaminhará o material a São Paulo, para que a mesma emita a no-

ta fiscal de remessa;

- que, no presente caso, a filial de Ital.:tuba infor

mou uma quantidade de ouro, que somados àquela adquirida péla filial

de Santarém, daria o total expresso na nota fiscal de remessa n9

514.

- que, entretanto, como o material não chegou de ime

diato, a contribuinte retificou o teor daquela nota, através do Ter

mo de Incorreções Fiscais, de fls. 18;

- que o material apreendido foi adquirido através da

nota fiscal de aquisição n9 03534, anexa, sendo esta nota fiscal o

único documento fisco contábil que registra receita de uma DTUM;

- que a receita de uma DTUM é obtida pelo diferen

cial entre os preços de compra e venda, e, no caso presente, se fião

houvesse a emissão da nota de aquisição haveria uma aumento de sua

receita e não omissão de receita.

Solicita seja acolhida a impugnação e desconsiderado

o Auto de Infração.

Instado a se manifestar, o autuante, às fls. 30/32,

opina pela manutenção do crédito tributário lançado, aduzindo	 que

a contribuinte emitiu em 05.02.92 a Nota Fiscal de Remessa n9 000514

com 23.000 gramas de outro aluvionar, no valor de Cr$ 299.000,00, en-

tretanto, quando chamada a comprovar, apresentou somente 7.532 	 gra

mas, conforme Nota Fiscal de Aquisição n9 003534, série C-6; que

percebendo a irregularidade, tentou consertá-la emitindo o documento

fiscal e a comunicação de incorreções. Ocorre que este documento tam

bém é falho, "pois como poderia emitir um documento no dia 04.02.92,

a fim de consertar um erro que só iria acontecer no dia seguinti/Es
7
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te fato evidencia a irregularidade da operação praticada pelo contri.

buinte".

A autoridade julgadora de primeira instância mante-

ve o lançamento, nos termos da decisão de fls. 46/48, que porta a

seguinte ementa:

"Verificado que a contribuinte praticou qualquer ato
capaz de reduzir o imposto de renda, cabível é 	 a
multa em valor igual à metade da receita omitida."

O julgador "a quo" acrescenta que "a omissão poste

rior do documento fiscal não se presta para descaraterizar o lança -

mento. A prevalecer tal entendimento, implantar-se-ia um paraíso fis

cal: ao ser apurada falta de Nota Fiscal, a empresa simplesmente a

sanando a irregularidade."

Notificada da decisão singular em 05.06.92 (fls.51

-v), a contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 53/56, pro

tolizado em 06.07.92. Desenvolve a tese sustentada em sua impugna-

ção, acrescentando que o fato de uma possível reposição de uma data

em uma Nota Fiscal não invalida o documento fiscal e muito menos o

torna inidaneo, vez que ..."errar é humano".

)2 o relatório.
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Brasília-DF., em 24 de agosto de 1993
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